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**ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE ********** 

EXCELENTÍSSIMO(A) SENHOR(A) DOUTOR(A) JUIZ(A) DE DIREITO DA ____ VARA DA COMARCA DE **********-CE 
AÇÃO CIVIL PÚBLICA – EDUCAÇÃO
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ, por intermédio da **ª Promotoria de Justiça de **********, que esta subscreve, no uso de suas atribuições legais, vem, respeitosamente, perante Vossa Excelência, com fulcro nos artigos 127, caput, 129, inciso III da Constituição Federal; nos art. 4º, art. 6º, art. 100, II e III, art. 148, IV, art. 210, I, art. 212, § 1º, do Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA); no art. 5°, I da Lei da Ação Civil Pública (LACP), na Lei nº 9.394/96, Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB), na Lei Federal nº 12.244/2010, Lei da Universalização das Bibliotecas, na Lei nº 13.005/2014, Plano Nacional de Educação (PNE), Lei Estadual nº 16.025/2016, Plano Estadual de Educação (PEE), na Lei Municipal nº *****, Plano Municipal de Educação (PME), e na Resolução n° 489/2021 do Conselho de Educação do Estado do Ceará, propor a presente
AÇÃO CIVIL PÚBLICA DE OBRIGAÇÃO DE FAZER, CUMULADA COM PEDIDO DE ANTECIPAÇÃO DE TUTELA
em face do MUNICÍPIO DE **********, pessoa jurídica de direito público interno, representado pelo PREFEITO(A) MUNICIPAL e/ou PROCURADOR (art. 75, III do Código de Processo Civil), com endereço na **********, **********/CE, o que faz tendo por base os elementos contidos no Procedimento Administrativo nº *****, que tramita nesta Promotoria, além dos demais anexos desta inicial, pelas razões de fato e de direito adiante aduzidas.
I – OBJETO DA DEMANDA
A presente Ação Civil Pública tem por finalidade obter provimento jurisdicional que determine ao ente promovido obrigação de fazer, nos termos do Termo de Compromisso e de Ajustamento de Conduta nº ***** e da Recomendação Administrativa nº ***** (em anexo), com fulcro nos arts. **, ** e ** da Lei Municipal nº *****, de ** de ******* de **** (Plano Municipal de Educação), de todas as providências necessárias para a garantir a implantação das bibliotecas nas instituições de ensino do município ********, de forma a se adequar à Lei Federal nº 12.244/2010 (Lei da Universalização das Bibliotecas) e visando a atender o prazo previsto na Resolução n° 489/2021 do Conselho de Educação do Estado do Ceará, 31 de dezembro de 2024, respeitando os parâmetros previstos na Resolução n° 220/2020, do Conselho Federal de Biblioteconomia.
No ensejo, a Lei nº 12.244/2010 estabelece que as instituições de ensino, sejam públicas ou da livre iniciativa, contarão com bibliotecas, disciplinando que os sistemas de ensino do país deverão desenvolver esforços progressivos para que a universalização das bibliotecas escolares seja efetivada no prazo máximo de vigência do Plano Nacional de Educação, aprovado pela Lei nº 13.005, de 25 de junho de 2014, conforme alteração promovida pela Lei nº 14.837, de 8 de abril de 2024.
No âmbito do Estado do Ceará, a Resolução n° 489/2021 do Conselho de Educação do Estado do Ceará, no uso de suas atribuições legais definidas pela Lei n° 11.014, de 09 de abril de 1985, redefinidas pelo artigo 16 da lei n° 13.875 de 07 de fevereiro de 2007, estipulou a data de 31 de dezembro de 2024 como prazo máximo para a readequação das instituições às exigências dessa resolução.
II – preliminares

II.1 – DA Legitimidade DO MINISTÉRIO PÚBLICO
A legitimidade ad causam do Ministério Público decorre de sua própria origem e tem como primeiro alicerce o texto constitucional, que atribui à instituição o dever de proteção aos interesses difusos e coletivos, em sua concepção mais ampla.

Especificamente, o legislador infraconstitucional na Lei 8.069/90, além de explicitar os direitos genericamente prometidos pelo Poder Constituinte Originário à infância e à juventude, também criou um conjunto de medidas judiciais para a garantia destes direitos, ameaçando, com sanções, aqueles que não cumprirem os comandos normativos destinados, em especial, a quem mais precisa: crianças e adolescentes.
Para conferir real efetividade a todo esse sistema voltado à tutela dos direitos difusos e coletivos, o legislador atribuiu ao Ministério Público o dever de agir, com prioridade, na defesa desta parte da sociedade em especial. Não poderia ser diferente, pois o Ministério Público, concebido como instituição permanente e essencial à função jurisdicional, possui atribuição para fazer frente à ofensa de direitos na área da infância e da juventude por parte do Poder Público.
O novo perfil institucional pós 1988 colocou em linha de prioridade a atuação Ministerial em defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis, nos termos do artigo 127, caput, da Constituição. De mesmo mote, compete ao Ministério Público, por expressa determinação da Carta Magna, a função de zelar pelo efetivo respeito dos Poderes Públicos e dos serviços de relevância pública aos direitos assegurados nesta Constituição, promovendo as medidas necessárias a sua garantia (art. 129, II).

Justamente para viabilizar uma atuação satisfatória e de vanguarda neste particular, é que consta no texto maior como função institucional do Parquet a promoção do inquérito civil e ação civil pública para a proteção do patrimônio público e social, do meio ambiente e de outros interesses difusos e coletivos, dentre os quais se incluem os referentes à criança e ao adolescente (art. 129, III da CR/88 e art. 201, VIII da Lei 8.069/90).

Além da clareza do texto constitucional, referente à atuação do Ministério Público nesta seara, o legislador infraconstitucional, com o nítido propósito de dissipar eventuais dúvidas, inseriu no texto da Lei 8.069/90 a legitimidade do Ministério Público para as ações relacionadas à defesa dos direitos em questão, conforme artigo 210, inciso I do ECA.
II.2 – DA LEGITIMIDADE PASSIVA DO MUNICÍPIO DE ******
O Sistema de Ensino Municipal é composto pelas instituições do ensino fundamental, médio e de educação infantil mantidas pelo Poder Público municipal, as instituições de educação infantil criadas e mantidas pela iniciativa privada, e os órgãos municipais de educação (art. 18 da LDB
).

Outrossim, a Lei nº 12.244/2010, que dispõe sobre a universalização das bibliotecas nas instituições de ensino do País, determina que os sistemas de ensino do País deverão desenvolver esforços progressivos para que a universalização das bibliotecas escolares, nos termos previstos na Lei, seja efetivada no prazo máximo de vigência do Plano Nacional de Educação, aprovado pela Lei nº 13.005, de 25 de junho de 2014, conforme alteração promovida pela Lei nº 14.837, de 8 de abril de 2024.
Nesse diapasão, conforme previsão do art. ** da Lei Municipal nº *****, compete ao Município garantir o acesso e a qualidade da educação infantojuvenil.
Assim, evidente a legitimidade passiva ad causam do Município, que tem o dever legal de promover o acesso à educação com qualidade (art. 206, I e VII; art. 208, § 2º; art. 211, § 2º e art. 214, III, todos da CF/88), o que inclui a disponibilidade de bibliotecas equipadas de mobiliários condizentes com a faixa etária e adaptados para pessoas portadoras de necessidades especiais, instaladas em espaços amplos, iluminados, confortáveis, salubres e ventilados, além do acervo de obras literárias e livros atualizados e em número suficiente para a difusão do conhecimento.
Portanto, compete ao Município realizar as prestações aqui demandadas, em âmbito local, ressaltando-se que o direito fundamental à educação de qualidade (art. 205 da CF) pressupõe o adimplemento de todos os direitos e deveres dele decorrente.
II.3 – DA COMPETÊNCIA DA VARA DA INFÂNCIA E JUVENTUDE (ONDE EXISTIR)
É seguro, outrossim, asseverar à competência absoluta do Juízo da Infância e da Adolescência para o processo e julgamento da presente causa. De fato, carece de razoabilidade e base legal interpretação que exclua a competência desse juízo especializado em causas em que figure como parte a Fazenda Pública por sua simples presença na demanda.

O art. 148, inc. IV do ECA, que é Lei Federal (nº 8.069, de 13 de julho de 1990), estabelece que as ações civis que digam respeito a interesses individuais, difusos ou coletivos relativos à criança e ao adolescente são de competência da Justiça da Infância e Juventude:
Art. 148. A Justiça da Infância e da Juventude é competente para:


[...]
IV - conhecer de ações civis fundadas em interesses individuais, difusos ou coletivos afetos à criança e ao adolescente, observado o disposto no art. 209;
O art. 209, por seu turno, dispõe que:
Art. 209. As ações previstas neste Capítulo serão propostas no foro do local onde ocorreu ou deva ocorrer a ação ou omissão, cujo juízo terá competência absoluta para processar a causa, ressalvada a competência da Justiça Federal e a competência originária dos Tribunais Superiores.
É oportuno dizer que a competência da Justiça Federal e dos Tribunais Superiores prefere à da Vara da Infância e da Juventude. Nada ficou registrado quanto à competência da Vara da Fazenda Pública, que não goza da mesma qualidade atribuída, por Lei Federal, à da Infância e Juventude. Tal competência é, sabidamente absoluta.

O ECA ainda dispõe expressamente que as ações relativas a ilícitos ou danos contra direito de criança e/ou adolescentes são regidos por ele:

Art. 208. Regem-se pelas disposições desta Lei as ações de responsabilidade por ofensa aos direitos assegurados à criança e ao adolescente, referentes ao não oferecimento ou oferta irregular:
I - do ensino obrigatório;

[...]
Logo a seguir, no mesmo Capítulo, prossegue o Estatuto com o art. 209, já citado, afirmando que “As ações previstas neste Capítulo serão propostas no foro do local onde ocorreu ou deva ocorrer a ação ou omissão, cujo juízo terá competência absoluta para processar a causa, ressalvadas a competência da Justiça Federal e a competência originária dos Tribunais Superiores.” 

Finalmente, sobre o tema, diz ainda o supracitado art. 148, IV, que as ações que versem sobre interesses de crianças e adolescentes, sejam eles individuais, coletivos ou difusos, são de competência da Justiça da Infância e Juventude:
Art. 148

A Justiça da Infância e da Juventude é competente para: 

[...] 

IV - conhecer de ações civis públicas fundadas em interesses individuais, difusos ou coletivos afetos à criança e ao adolescente, observado o disposto no artigo 209
[...]
Do disposto nos artigos acima transcritos, vê-se que a Ação Civil Pública que tenha por objetivo reprimir ou impedir atos ilícitos e/ou danos relativos aos direitos da criança e do adolescente constituem exceção, visto que, diferentemente das demais Ações Civis Públicas que visam resguardar outros direitos difusos e coletivos, não deverá ser ajuizada perante as varas da Fazenda Pública do lugar onde ocorreu o dano, mas, sim, perante o Juízo da Infância e da Juventude do local da ação ou omissão.

Esse entendimento é albergado pelas decisões dos Tribunais Superiores, conforme se verifica:
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA DE NATUREZA REPETITIVA. PRETENSÃO DE VAGA EM UNIDADE MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO INFANTIL – UMEI PRÓXIMA À RESIDÊNCIA DE MENOR. CRECHE. AÇÃO PROPOSTA NA VARA DA FAZENDA PÚBLICA. COMPETÊNCIA ABSOLUTA DA JUSTIÇA DA INFÂNCIA E DA JUVENTUDE. ARTS. 148, IV, E 209 DA LEI 8.069/90. PRECEDENTES DO STJ. TESE FIRMADA SOB O RITO DOS RECURSOS ESPECIAIS REPETITIVOS. ART. 1.036 E SEGUINTES DO CPC/2015.RECURSO ESPECIAL CONHECIDO E IMPROVIDO.

[...]

VIII. A jurisprudência do STJ, interpretando os arts. 148, IV, e 209 da Lei 8.069/90, firmou entendimento, ao apreciar casos relativos ao direito à saúde e à educação de crianças e adolescentes, pela competência absoluta do Juízo da Infância e da Juventude para processar e julgar demandas que visem proteger direitos individuais, difusos ou coletivos afetos à criança e ao adolescente, independentemente de o menor encontrar-se ou não em situação de risco ou abandono, porquanto “os arts. 148 e 209 do ECA não excepcionam a competência da Justiça da Infância e do Adolescente, ressalvadas aquelas estabelecidas constitucionalmente, quais sejam, da Justiça Federal e de competência originária" (STJ, REsp 1.199.587/SE, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 12/11/2010). Em igual sentido: "Esta Corte já consolidou o entendimento de que a competência da vara da infância e juventude para apreciar pedidos referentes ao menor de idade é absoluta, consoante art. 148, inciso IV, do Estatuto da Criança e do Adolescente” (STJ, AgRg no REsp 1.464.637/ES, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 28/03/2016). Adotando o mesmo entendimento: STJ, REsp 1.486.219/MG, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 04/12/2014; REsp 1.217.380/SE, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA, DJe de 25/05/2011; REsp 1.201.623/SE, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 13/04/2011; REsp 1.231.489/SE, Rel. Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, DJe de 19/06/2013; EDcl no AREsp 24.798/SP, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA, DJe de 16/02/2012.

[…] IX. Examinando hipótese análoga à ora em apreciação, a Segunda Turma do STJ firmou o seguinte entendimento: "O Estatuto da Criança e do Adolescente é lex specialis, prevalece sobre a regra geral de competência das Varas de Fazenda Pública, quando o feito envolver Ação Civil Pública em favor da criança ou do adolescente, na qual se pleiteia acesso às ações ou aos serviços públicos, independentemente de o infante estar em situação de abandono ou risco, em razão do relevante interesse social e pela importância do bem jurídico tutelado. Na forma da jurisprudência do STJ, 'a competência da vara da infância e juventude para apreciar pedidos referentes ao menor de idade é absoluta, consoante art. 148, inciso IV, do Estatuto da Criança e do Adolescente' (STJ, AgRg no REsp 1.464.637/ES, Rel.Min. Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe de 28.3.2016). Assim, ao afastar a competência da Vara da Infância, da Adolescência e do Idoso para o julgamento de mandamus destinado a assegurar vaga em creche para menor, o Tribunal local dissentiu do entendimento desta Corte Superior, devendo o acórdão vergastado ser reformado" (STJ, REsp 1.833.909/MS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 19/12/2019). No mesmo sentido, apreciando hipóteses idênticas à ora em julgamento: STJ, REsp 1.760.648/MS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, DJe de 08/02/2019; REsp 1.762.782/MS, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, DJe de 11/12/2018.

[...]

(REsp 1853701/MG, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 10/02/2021, DJe 29/03/2021)
Convém, portanto, registrar, enfaticamente, que a Vara da Infância e da Juventude dispõe de competência absoluta em razão da matéria, pelo que se sobrepõe à competência estabelecida em razão da qualidade da parte.

O Estatuto da Criança e do Adolescente é lei especial e traça regra específica de competência material. Ademais, a própria Constituição Federal prevê o princípio da absoluta prioridade de atendimento à criança, o que deve ser estendido aos limites da preferência processual (art. 227).
IiI – Dos fatos
Os fatos narrados decorreram das apurações realizadas no bojo do Procedimento Administrativo n.º ********** SAJ-MP [Número do MP]. Serão feitas alusões pontuais sobre os documentos ali constantes, utilizando-se, nessa peça inaugural, a numeração de páginas dos referidos procedimentos.
No bojo do referido procedimento extrajudicial foram adotadas diversas providências, tais como requisições de documentos e informações, expedição de recomendação, elaboração de Termo de Ajustamento de Conduta, além de reuniões para ajustamentos e definições de medidas administrativas visando a criação e efetivação de políticas públicas de educação acerca da universalização das bibliotecas no município de **********.
Destaca-se que foram requisitadas informações pormenorizadas à Secretaria Municipal de Educação, a seguir elencadas: 
A) O quantitativo de bibliotecas existentes na rede de ensino municipal;
B) Há unidades de ensino da rede pública municipal que não possuem biblioteca? Em caso positivo, informar quais.
B. I) No tocante as instituições escolares que possuem biblioteca escolar, essas estruturam o equipamento de acordo com a Resolução do CFB n° 220/2020, conforme disposto nos itens seguintes:
Área mínima de cinquenta metros quadrados (50m²), com mobiliário e equipamentos adequados para o atendimento satisfatório da comunidade escolar; 

Acervo que atenda os seguintes quesitos:
I – 01 (um) título por aluno matriculado, no mínimo, contemplando a diversidade de gêneros e estilos literários, com autores nacionais e estrangeiros;

II – Catalogação adequada;

III – Acesso irrestrito a toda a comunidade escolar. 
Oferta de serviços adequados e de qualidade, em particular: 

I – Consulta local ao acervo; 

II – Empréstimo domiciliar de itens do acervo; 

III – Atividades de incentivo à leitura;

IV – Orientação à pesquisa escolar.

Atendimento aos critérios e parâmetros técnicos emanados da Associação Brasileiras de Normas Técnicas (ABNT) e da legislação vigente quanto ao projeto, construção, edificação, instalação e adaptação da biblioteca escolar e seu entorno visando criar condições de acessibilidade.
C) As bibliotecas estão sendo administradas por um bacharel em Biblioteconomia registrado em seu órgão de classe? Indicar as unidades de ensino que possuem esse profissional.
C. I) No tocante as bibliotecas que possuem bibliotecários, indicar:

· Nome do profissional;

· Tipo de vínculo (temporário, efetivo ou terceirizado);

· Unidade de lotação. 

C. II) Em relação às bibliotecas que não possuem bibliotecários quem as administra?
D) Há lei municipal que cria cargos de bibliotecário? Em caso positivo, informar o número da normativa e enviar respectiva cópia.
Conforme respostas enviadas a essa Promotoria de Justiça, restou apurado que até o mês ** de 202* havia *** bibliotecas na rede pública municipal, sendo que *** unidades de ensino da rede pública municipal não possuem biblioteca, conforme relação apresentada pela SME (em anexo). Além disso, verificou-se que *** APONTAR OS DADOS RESPONDIDOS NO OFÍCIO ***.
Ademais, o cenário atual está em desacordo com o que está previsto na Lei Municipal nº *****, no que tange à *(elencar o que estiver em desacordo com a Lei Municipal referente a bibliotecas, se houver).
Nesse cenário, foi expedida a Recomendação Ministerial Nº ********** (em anexo), dirigida ao Chefe do Executivo Municipal e ao(a) Secretário(a) Municipal de Educação de **********, que orienta sobre as providências necessárias para a elaboração de Projeto de implementação de biblioteca escolar, disponibilizando espaço físico com infraestrutura, recursos humanos e condições materiais em todas as instituições de ensino públicas do Município, no prazo de ** dias, visando atender o prazo previsto na Resolução n° 489/2021 do Conselho de Educação do Estado do Ceará, 31 de dezembro de 2024, respeitando os parâmetros previstos na Resolução n° 220/2020, do Conselho Federal de Biblioteconomia.
Além disso, recomendou-se que fosse informado a essa Promotoria de Justiça a lista dos profissionais que atuarão em cada equipamento, devendo ser, necessariamente, administrado por bacharéis em Biblioteconomia registrados em seu órgão de classe, que fossem adotadas medidas para a elaboração de Manual de organização do acervo e de Termo de Referência para aquisição e recebimento de material didático-escolar, entre outras medidas.
Contudo, em que pese o acatamento da Recomendação Ministerial, o Município de ********** não envidou esforços no sentido de alterar as situações identificadas como inconsistências.

Por fim, ciente destas insuficiências da rede municipal de ensino, a promotoria subscrevente propôs Termo de Ajustamento de Conduta – TAC (em anexo) ao promovido, visando obter uma solução consensual para as dificuldades aqui apontadas, porém não obteve nenhum retorno por parte deste OU o Município não cumpriu o previsto nas cláusulas **, ** e **.
O Conselho Nacional do Ministério Público, conforme o disposto na Resolução nº 23 (artigo 14), disciplina que o Ministério Público poderá firmar compromisso de ajustamento de conduta, nos casos previstos em lei, com o responsável pela ameaça ou lesão aos direitos ou interesses difusos, coletivos ou individuais homogêneos, visando à reparação do dano, à adequação da conduta às exigências legais ou normativas e, ainda, à compensação e/ou à indenização pelos danos que não possam ser recuperados.

Por ser título executivo extrajudicial e por versar sobre interesses de âmbito coletivo, a execução das obrigações estabelecidas no TAC, para o caso de descumprimento de seus termos, poderá ser feita por qualquer legitimado, conforme artigos 3º e 11 da Lei da Ação Civil Pública (Lei nº 7.347/85).
À parte deste quadro, o Município não fez o suficiente, ante a demanda apurada, para adequar-se à política de atendimento aos direitos da infância e da juventude estabelecida pela Lei nº 8.069/90 e reclamada pelos órgãos de apoio à Infância e Juventude.

Conquanto também seja dever da família e da sociedade zelar pelos direitos da criança e do adolescente, o Município, consoante a Lei nº 8.069/90, Lei nº 9.394/96 (Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional) e, acima de tudo, da Constituição Federal, tem o dever de, com absoluta prioridade, assegurar o direito à educação de sua população infantojuvenil.

Para minimizar as desigualdades e as injustiças sociais (como, aliás, preconiza o art. 3º, de nossa Constituição Federal como um dos objetivos fundamentais da República Federativa do Brasil – e, por conseguinte, de todos os entes federados, com destaque para os Municípios) e no intuito de que as crianças e os adolescentes efetivamente possam ser tratados como sujeitos de direito, titulares de prerrogativas na ordem jurídica, não pode mais o Município ****** descurar de suas responsabilidades e obrigações.

Por conseguinte, resta claro que o requerido, ao deixar de seguir as regras legais e de se atentar para o pleito dos órgãos de proteção infantojuvenil, contribui de forma determinante para a perpetuação do problema, não proporcionando como deveria o necessário planejamento e a adequação de seu orçamento (ex vi do disposto nos arts. 4º, caput e par. único, alíneas “c” e “d” e 259, par. único, da Lei nº 8.069/90 e arts. 205, 211, §2º e 227, caput, da Constituição Federal) para o atendimento da demanda local por educação.

Cabe, pois, ao Poder Judiciário, usando de sua prerrogativa constitucional, fazer valer as disposições legais e constitucionais expressas, que como dito, estabelecem o dever do Município em proporcionar – e com a mais absoluta prioridade – a crianças e adolescentes o pleno e regular exercício de seu direito fundamental à educação.
IV – DO MÉRITO

IV.1) DOS FUNDAMENTOS JURÍDICOS DO DIREITO FUNDAMENTAL À EDUCAÇÃO
Inicialmente, impende ressaltar que o Estado Constitucional Democrático brasileiro tem como fundamento a cidadania e a dignidade da pessoa humana, nos termos do artigo 1º da Constituição Federal. 

O artigo 6º da Constituição Federal, buscando dar efetividade ao disposto no artigo 1º, enumera como direitos sociais a educação, a saúde, a alimentação, o trabalho, a moradia, o lazer, a segurança, a previdência social, a proteção à maternidade e à infância, a assistência aos desamparados. 

Nesse sentido, segundo Pedro Lenza:
[...] os direitos sociais apresentam-se como prestações positivas a serem implementadas pelo Estado e tendem a concretizar a perspectiva de uma isonomia substancial e social na busca de melhores e adequadas condições de vida, estando, ainda, consagrados como fundamentos da República Federativa do Brasil (art.1º., IV, da CF/88)
. 

Não basta o oferecimento de educação, a Constituição Federal em seu artigo 206, inciso VII, determina que o Estado deve garantir ao cidadão um padrão mínimo de qualidade de ensino.

Na visão de José Afonso da Silva, o padrão de qualidade do ensino depende de fatores intrínsecos e de fatores extrínsecos:
[...] os primeiros estão vinculados à organização dos estabelecimentos escolares, que hão de estar aparelhados com o instrumental adequado a cada tipo de habilitação que oferecem, desde o preparo da criança para as sucessivas etapas do ensino até sua formação profissional – o que envolve a boa formação dos profissionais do ensino em cada uma dessas etapas, mas também requer a permanente atenção dos Poderes Públicos para com as condições materiais das escolas, tais como as tecnologias modernas de ensino, como a informatização dos estabelecimentos de ensino. Os segundos significam oferecer condições econômicas adequadas às famílias para que seus filhos tenham condições de auferir um bom aprendizado, porque o padrão de qualidade do ensino só se afere no rendimento escolar dos estudantes, e isso não depende apenas da boa qualidade dos professores, mas também, e principalmente, da predisposição do alunado para o aprendizado – o que, na mais das vezes, depende de uma boa alimentação e da posse de material escolar apropriado.

Percebe-se que o direito à educação implica um conteúdo amplo, formal e material, constituído de unidades escolares e vagas disponíveis, transporte escolar, uniforme e material, alimentação escolar, estrutura física adequada, qualidade do ensino e progressividade das suas etapas.

Esse conteúdo encontra sua constitucionalização principiológica no artigo 206 da Carta Magna, bem como se constata sua garantia e dever estatal de efetivação no artigo 208, dispositivos normativos com fundamentalidade material e formal, relevância, efetividade e preferência em eventuais colisões.

Insta ressaltar que o não oferecimento ou a oferta irregular por parte do Município do Direito à Educação, além de autorizar a adoção de medidas administrativas e judiciais para corrigir a situação lesiva aos interesses das crianças privadas de seu direito fundamental, importa em responsabilidade da autoridade pública competente, ex vi do art. 208, § 2º, da Constituição Federal, arts. 5º, 54, §2º e 208, inciso V c/c 216, todos da Lei nº 8.069/90.
Art. 205. A educação, direito de todos e dever do Estado e da família, será promovida e incentivada com a colaboração da sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho.
CF – Art. 208. O dever do Estado com a educação será efetivado mediante a garantia de:

(…);

§ 2º O não-oferecimento do ensino obrigatório pelo Poder Público, ou sua oferta irregular, importa responsabilidade da autoridade competente.
ECA – Art. 54. É dever do Estado assegurar à criança e ao adolescente:

(…);
§ 2º O não oferecimento do ensino obrigatório pelo poder público ou sua oferta irregular importa responsabilidade da autoridade competente.
Os dispositivos constitucionais supracitados possuem eficácia plena e aplicabilidade imediata, produzindo efeitos jurídicos desde a promulgação da Constituição Federal de 1988.

Desse modo, é certo que todos os cidadãos têm direito público subjetivo ao ensino de qualidade, indispensável ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho, o que incluiu o acesso às bibliotecas devidamente equipadas e com profissional qualificado para atendimento e organização.

Seguindo os comandos emergentes do texto constitucional, a Lei nº 8.069, de 13/11/1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente – ECA), assevera que: 
Art. 4º. É dever da família, da comunidade, da sociedade em geral e do Poder Público, com absoluta prioridade, a efetivação dos direitos referentes à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao esporte, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária. (Grifo nosso)
O dispositivo deve ser interpretado à luz de toda sistemática idealizada pelo próprio Estatuto, com vista à proteção integral de crianças e adolescentes, dentre os quais se destacam, além dos dispositivos específicos referentes à educação, contidos em seus artigos 53 a 59, regras e princípios garantistas como aqueles contidos em seus artigos 5º, 17 e 18, a saber:
Art.5º. Nenhuma criança ou adolescente será objeto de qualquer forma de negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão, punido na forma da Lei qualquer atentado, por ação ou omissão, aos seus direitos fundamentais.
(…)
Art.17. O direito ao respeito consiste na inviolabilidade da integridade física, psíquica e moral da criança e do adolescente, abrangendo a preservação da imagem, da identidade, da autonomia, dos valores, ideias e crenças, dos espaços e objetos pessoais. 
Art.18. É dever de todos velar pela dignidade da criança e do adolescente, pondo-os a salvo de qualquer tratamento desumano, violento, aterrorizante, vexatório ou constrangedor.
No mesmo passo, a Lei de Diretrizes Básica da Educação, Lei nº 9.394/96 dispõe que:
Art. 2º A educação, dever da família e do Estado, inspirada nos princípios de liberdade e nos ideais de solidariedade humana, tem por finalidade o pleno desenvolvimento do educando, seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho. 

Art. 3º O ensino será ministrado com base nos seguintes princípios:

(...)

IX – garantia de padrão de qualidade; 

(...)

Art. 4º O dever do Estado com a educação escolar pública será efetivado mediante a garantia de: 

(...)

IX – padrões mínimos de qualidade do ensino, definidos como a variedade e a quantidade mínimas, por aluno, de insumos indispensáveis ao desenvolvimento do processo de ensino-aprendizagem adequados à idade e às necessidades específicas de cada estudante, inclusive mediante a provisão de mobiliário, equipamentos e materiais pedagógicos apropriados (Redação dada pela Lei nº 14.333, de 2022).
Como se observa, a Constituição Federal e a legislação infraconstitucional não tratam a educação como um fim em si mesma, ou mero aparato de enriquecimento cultural, mas como um verdadeiro caminho ou instrumento para construção de uma sociedade que se pretende justa, livre e solidária, a ser garantido à criança e ao adolescente com prioridade absoluta, não podendo ser preterida sob nenhuma justificativa.

Apenas a educação de qualidade pode preparar o aluno para a cidadania e qualificá-lo para o trabalho, é por meio da educação eficiente que o Ente Estatal cumprirá a diretriz prenunciada no artigo 1º da Constituição Federal, qual seja: a dignidade da pessoa. 
Nesse viés, que se destaca a importância da valorização das bibliotecas, porquanto, estas têm o condão de possibilitar a leitura que é um elemento primordial no desenvolvimento da criança e do adolescente, não apenas sob aspectos didáticos, mas essencialmente, para formação do seu intelecto e formação humana.
IV.2) DO PLANO NACIONAL DA EDUCAÇÃO (Lei nº 13.005/2014), PLANO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO DO CEARÁ (Lei nº 16.025/2016) e PLANO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO (Lei Municipal nº ****/****)
Inicialmente, salienta-se que com o advento da Lei n° 13.005/2014 foi instituído o Plano Nacional da Educação (PNE) para o decênio 2014 a 2024, o qual traz uma série de metas e estratégias para seu cumprimento. 

Nessa senda, merece destaque a estratégia 6.3 do PNE, que prevê a reestruturação das escolas públicas por meio da instalação de quadras poliesportivas, laboratórios, inclusive de informática, espaços para atividades culturais, bibliotecas, auditórios, cozinhas, refeitórios, banheiros e outros equipamentos, bem como da produção de material didático e da formação de recursos humanos para a educação em tempo integral.

Ademais, a estratégia 7.20 do Plano Nacional de Educação, Lei 13.005/2014, prevê que devem ser criados mecanismos para implementação das condições necessárias para a universalização das bibliotecas nas instituições educacionais, com acesso a redes digitais de computadores, inclusive a internet.

Igualmente, o substituído Plano Nacional de Educação – PNE 2001-2010 apresentou diversas metas que deveriam ser atingidas em seu período de vigência. O Plano deveria constituir-se no principal mecanismo de desenvolvimento das políticas públicas em educação no Brasil. O item 2.3.4c, do PNE (2001-2010) estabelecia para o ensino fundamental que todas as escolas deveriam contar com bibliotecas a partir do ano de 2006. 

Denota-se que os investimentos (econômicos e políticos) destinados à educação foram insuficientes para garantir a universalização das bibliotecas nas escolas públicas, tornando impossível o cumprimento da meta proposta para dotar todas as escolas de bibliotecas, sendo necessário incluir novamente no Plano Nacional de Educação (2014- 2024) a questão da universalização e estruturação das bibliotecas escolares. 

Em consonância com o Plano Nacional de Educação, o Plano Estadual de Educação – PEE (Lei Estadual nº 16.025/2016), que colacionou metas e estratégias para o Poder Executivo Estadual melhorar a qualidade da Educação no Estado do Ceará, no período de 2016 a 2024, também orienta a necessidade de investir para melhoria da qualidade e da universalização das bibliotecas escolares:
Estratégia 1.21. os municípios, com apoio do Estado e da União, empreenderão ações para implantar espaços lúdicos de interatividade, tais como, brinquedoteca, ludoteca, biblioteca infantil, parques infantis, espaços de teatro e danças;

[...]

Estratégia 2.19. garantir, progressivamente, acesso às bibliotecas e cinematecas escolares, inclusive nos finais de semana, com acervo atualizado e acesso à comunidade;

[...]

Estratégia 3.11. assegurar ao aluno do Ensino Médio noturno um ensino de qualidade, com currículo diferenciado e formação específica de professores, equipando a unidade escolar com material didático e tempo pedagógico, que atendam a sua especificidade e otimização do planejamento e do espaço escolar - biblioteca, laboratórios e outros, com ênfase à elaboração do projeto de vida dos estudantes, orientação ao mundo do trabalho em parcerias com instituições públicas, privadas e ONGs, de forma a proporcionar a esta demanda iguais oportunidades de aprendizagem;

[...]

Estratégia 6.2. apoiar a institucionalização do programa nacional de ampliação e reestruturação das instituições de educação infantil e escolas públicas, por meio da instalação e manutenção de quadras poliesportivas, parques infantis, laboratórios, inclusive de informática e língua estrangeira. Espaços para atividades culturais, salas de aula temáticas, bibliotecas, auditórios, cozinhas, refeitórios, banheiros e outros equipamentos;

[...]

Estratégia 7.34. prover equipamentos e recursos tecnológicos digitais para a utilização pedagógica no ambiente escolar a todas as escolas públicas da educação básica, criando, inclusive, mecanismos para implementação das condições necessárias para a universalização das bibliotecas nas instituições educacionais, com acesso a redes digitais de computadores, inclusive a internet;

[...]

Quanto ao atual Plano Municipal de Educação do município **********, de vigência 20**-20**, *dessume-se que há metas e/ou estratégias para implementação das bibliotecas na rede municipal de ensino, conforme abaixo transcrito: 
*TRECHO DO PLANO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

De pronto, pode-se destacar que o estabelecimento das metas e das estratégias supracitadas gera importantes efeitos em termos de vinculação das obrigações do Poder Público em relação à concretização do direito fundamental da criança e do adolescente à educação por meio do acesso a bibliotecas.

Uma vez fixada uma meta, o princípio da progressividade, atinente à prestação a ser garantida, tem sua abstração reduzida, concentrando-se no atingimento de um resultado específico. Tal “progressividade orientada”, deve converter-se em diretriz para as obrigações de priorização de políticas públicas e orçamento oriundas da prioridade absoluta dos direitos da criança e do adolescente no que se refere à educação.
Portanto, quando ao objetivo de alcançar a universalização das bibliotecas disciplinado pelo ordenamento jurídico, no âmbito das políticas educacionais do Município de **********, verifica-se das ***(nº de escolas) escolas que compõem a rede de ensino fundamental municipal, apenas ** estão dotadas de bibliotecas em condições irregulares, sendo certo que ainda faltam bibliotecas em ** unidades escolares, bem como a dotação de profissionais de biblioteconomia para gerir cada uma das bibliotecas, o que revela a flagrante omissão do Município de **********, no descumprimento de normativas de âmbito federal e estadual, não tendo como exigir justiça senão recorrendo-se ao Poder Judiciário para sua efetivação.

IV.3) DA LEI Nº 12.244/2010 (LEI DA UNIVERSALIZAÇÃO DAS BIBLIOTECAS)

A Lei Federal n° 12.244/2010, com a alteração promovida pela Lei nº 14.837/2024, obriga a todas as escolas, públicas e privadas, a ter uma biblioteca escolar de acordo com a disposição legal a seguir:
Art. 2º Para os fins desta Lei, considera-se biblioteca escolar o equipamento cultural obrigatório e necessário ao desenvolvimento do processo educativo, cujos objetivos são:
I – disponibilizar e democratizar a informação ao conhecimento e às novas tecnologias, em seus diversos suportes;

II – promover as habilidades, as competências e as atitudes que contribuam para a garantia dos direitos e objetivos de aprendizagem e desenvolvimento dos alunos e alunas, em especial no campo da leitura e da escrita;

III – constituir-se como espaço de recursos educativos indissociavelmente integrado ao processo de ensino-aprendizagem;

IV – apresentar-se como espaço de estudo, de encontro e de lazer, destinado a servir de suporte para a comunidade em suas necessidades e anseios.
Destaca-se que a legislação federal determinou a obrigatoriedade de as instituições de ensino públicas e privadas de todos os sistemas de ensino do País possuírem “um acervo mínimo de livros e de materiais de ensino nas bibliotecas escolares, com base no número de alunos efetivamente matriculados em cada unidade escolar e nas especificidades da realidade local”, consoante inciso III do art. 2º-A, da Lei nº 12.244/2010. Insta salientar que o referido diploma legal infere a exigência de contratação de bibliotecário para organizar, gerenciar e dinamizar as atribuições específicas da biblioteca escolar, conforme §2º do art. 3º da Lei nº 12.244/2010.
Dessume-se, portanto, que a legislação federal é clara quanto à obrigatoriedade das bibliotecas em todas as unidades de ensino do país, com estrutura e quantidade de acervos adequados, bem como, a inserção do profissional bibliotecário. 

A propósito, a Lei nº 12.244/2010, que dispõe sobre a universalização das bibliotecas nas instituições de ensino do País, determina que os sistemas de ensino do País deverão desenvolver esforços progressivos para que a universalização das bibliotecas escolares, nos termos previstos na Lei, seja efetivada no prazo máximo de vigência do Plano Nacional de Educação, aprovado pela Lei nº 13.005, de 25 de junho de 2014, conforme alteração promovida pela Lei nº 14.837, de 8 de abril de 2024.
Já no âmbito do Estado do Ceará, a Resolução n° 489/2021 do Conselho de Educação do Estado, no uso de suas atribuições legais definidas pela Lei n° 11.014 de 09 de abril de 1985, redefinidas pelo artigo 16 da Lei n° 13.875 de 07 de fevereiro de 2007, estipulou a data de 31 de dezembro de 2024 como prazo máximo para a readequação das instituições às exigências dessa resolução, respeitando os parâmetros previstos na Resolução n° 220/2020, do Conselho Federal de Biblioteconomia.

Conforme sobredito, a educação é direito público subjetivo e constitui-se em direito social. Portanto, gera ao Poder Público a obrigação constitucional de elaborar ações e políticas públicas que visem o ensino de qualidade, acessível a todos, inclusive às pessoas com deficiência.

Se o dever do ente Estatal conduz à definição de políticas sociais básicas, o direito de todos leva à existência de direito público subjetivo, exercitável, portanto, contra o Poder Público. Assim, reconhece-se que o interesse tutelado pelo direito social tem força subordinante, isto é, subordina o ente estatal ao atendimento das necessidades humanas protegidas pela lei. 

Atender ao direito social protegido pela lei significa cumprir, qualitativa e quantitativamente, as obrigações que dele decorrem, produzindo ações e serviços que satisfaçam os titulares daquele direito. Existindo oferta irregular dessas ações e serviços por parte do Município de **********, como demonstrado na presente ação, a força subordinante do direito fundamental violado conduz à necessidade de prestação jurisdicional, de modo que a ordem social violada pelo Poder Público, notadamente através de seu Poder Executivo, possa ser restaurada pelo Poder Judiciário.

Desse modo, deflui do direito público subjetivo força de imposição em relação ao Município, não só no que diz respeito ao cumprimento voluntário das obrigações, mas também na garantia de acesso ao Judiciário para o suprimento coercitivo das omissões governamentais.

Embora haja discricionariedade do Poder Público para uso dos recursos financeiros, é certo que, no caso em questão, a inércia do Poder Executivo Municipal no oferecimento do ensino básico de qualidade, direito público subjetivo, configura ato ilegal e imoral, violação a direito indisponível e fundamental do cidadão. 

No conflito entre a discricionariedade do Poder Público e a violação de direito social à educação, o princípio da proporcionalidade autoriza a atuação do Poder Judiciário para garantir a efetividade dos direitos assegurados ao cidadão. 

Ademais, no que se atine aos recursos destinados à educação, a Constituição Federal impôs como prioridade a universalização da educação básica de qualidade, conforme se infere abaixo: 
Art. 212. A União aplicará, anualmente, nunca menos de dezoito, e os Estados, o Distrito Federal e os Municípios vinte e cinco por cento, no mínimo, da receita resultante de impostos, compreendida a proveniente de transferências, na manutenção e desenvolvimento do ensino. [...] 

§ 3º A distribuição dos recursos públicos assegurará prioridade ao atendimento das necessidades do ensino obrigatório, no que se refere a universalização, garantia de padrão de qualidade e equidade, nos termos do plano nacional de educação. (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 59, de 2009) 

Portanto, como a única forma de garantir a concretização dos objetivos da República Federativa do Brasil, bem como combater a omissão do Poder Público Municipal, é cabível a atuação do Poder Judiciário no caso em epígrafe, a fim de obrigar o Poder Executivo a cumprir os mandamentos constitucionais que dispõe sobre o direito do acesso à educação de qualidade por todos os cidadãos. 

Corroborando com o exposto, insta trazer à baila alguns precedentes:
EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. TRANSPORTE DE ALUNOS DA REDE ESTADUAL DE ENSINO. OMISSÃO DA ADMINISTRAÇÃO. EDUCAÇÃO. DIREITO FUNDAMENTAL INDISPONÍVEL. DEVER DO ESTADO. 1. A educação é um direito fundamental e indisponível dos indivíduos. É dever do Estado propiciar meios que viabilizem o seu exercício. Dever a ele imposto pelo preceito veiculado pelo artigo 205 da Constituição do Brasil. A omissão da Administração importa afronta à Constituição. 2. O Supremo fixou entendimento no sentido de que "[a] educação infantil, por qualificar-se como direito fundamental de toda criança, não se expõe, em seu processo de concretização, a avaliações meramente discricionárias da Administração Pública, nem se subordina a razões de puro pragmatismo governamental[...]. Embora resida, primariamente, nos Poderes Legislativo e Executivo, a prerrogativa de formular e executar políticas públicas, revela-se possível, no entanto, ao Poder Judiciário determinar, ainda que em bases excepcionais, especialmente nas hipóteses de políticas públicas definidas pela própria Constituição, sejam essas implementadas pelos órgãos estatais inadimplentes, cuja omissão - por importar em descumprimento dos encargos políticos-jurídicos que sobre eles incidem em caráter mandatório - mostra-se apta a comprometer a eficácia e a integridade de direitos sociais impregnados de estatura constitucional". Precedentes. Agravo regimental a que se nega provimento. (STF: RE 557086 AgR, Relator(a): Min. EROS GRAU, Segunda Turma, julgado em 25/05/2010, DJe-105 DIVULG 10-06-2010 PUBLIC 11-06-2010 EMENT VOL-02405-04 PP-00853)

Ementa - APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. OBRIGAÇÃO DE FAZER. REFORMA DE ESCOLA. CONDIÇÕES MÍNIMAS DE SALUBRIDADE E SEGURANÇA. POSSIBILIDADE. ASSEGURAR O DIREITO FUNDAMENTAL À EDUCAÇÃO E À INTEGRIDADE FÍSICA. RESERVA DO POSSÍVEL. INAPLICABILIDADE. MULTA PUNITIVA (ASTREINTE). VALOR RAZOÁVEL. Evidenciada a omissão/demora do estado em propiciar condições mínimas de salubridade e segurança aos alunos de escola de sua responsabilidade, plenamente possível se afigura obrigá-lo, pela via judicial, a realizar as reformas necessárias, a fim de assegurar aos alunos o direito fundamental à educação e à integridade física, diante da precariedade da estrutura física da unidade, a expor a risco a saúde dos seus frequentadores. Inaplicável é o princípio da reserva do possível, com a finalidade de desincumbir o ente público dos deveres que lhes são atribuídos por força de normas constitucionais. Fixada a multa em valor razoável, é de ser mantida, mesmo porque possível sua alteração em fase de execução, caso resulte excessiva. Recurso não provido. (TJMT; APL-RN 29403/2013; Alto Araguaia; Rel. Des. Luiz Carlos da Costa; Julg. 02/09/2014; DJMT 11/09/2014; Pág. 27)

Ementa- RECURSO DE APELAÇÃO CÍVEL. REEXAME NECESSÁRIO DE SENTENÇA. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. DIREITO À EDUCAÇÃO. DIREITO FUNDAMENTAL. REFORMA DE ESCOLA. ALEGAÇÃO DE RESERVA DO POSSÍVEL DESCABIMENTO. MÍNIMO EXISTENCIAL. RECURSO DESPROVIDO E SENTENÇA RATIFICADA. 1. A educação é direito fundamental, que compõe o mínimo existencial e decorre dos princípios da dignidade da pessoa humana; da liberdade material (consagrada no art. 5º da CRFB, em diversos de seus incisos); e do estado democrático e social de direito. 2. A realização dos direitos fundamentais não é opção do governante, não é resultado de um juízo discricionário nem pode ser encarada como tema que depende unicamente da vontade política. Não é por outra razão que se afirma que a reserva do possível não é oponível à realização do mínimo existencial e, consequentemente, à educação. 3. No caso, a ação civil pública foi proposta no final do ano de 2007, para compelir o ente apelante a realizar reformas estruturais na escola marechal Rondon, localizada no assentamento sapiquá, devido às irregularidades constatadas naquele estabelecimento. 4. A decisão liminar foi proferida em 29/05/2008, assim, não é crível que decorridos mais de cinco anos o apelante alegue a ausência de recursos, pois houve tempo, mais que suficiente, para que fosse efetuada a previsão orçamentária, ou mesmo remanejamentos, para o cumprimento da prioridade apresentada, efetivando o direito fundamental à educação. 5. Registra-se a possibilidade de intervenção do poder judiciário para afastar a invocação da cláusula da reserva do possível pelo poder público ´´com o propósito de fraudar, de frustrar e de inviabilizar a implementação de políticas públicas definidas na própria constituição´´. Inclusive com a aplicação de multa diária, uma vez que ´´inexiste obstáculo jurídico-processual à utilização, contra entidades de direito público, da multa cominatória prevista no § 5º do art. 461 do CPC´´. (are 639337 AGR, relator(a): Min. Celso de Mello, segunda turma, julgado em 23/08/2011). (TJMT; APL-RN 123639/2012; Cáceres; Terceira Câmara Cível; Relª Desª Maria Aparecida Ribeiro; Julg. 21/01/2014; DJMT 30/01/2014; Pág. 27) 

AÇÃO CIVIL PÚBLICA. INSTALAÇÃO DE CRECHE. EDUCAÇÃO DIREITO SOCIAL. 1. É indubitável a responsabilidade do Estado – considerando nesta acepção, todos os entes federativos – em assegurar a educação das crianças, tanto no nível escolar como na chamada pré-escola. 2. A educação é prevista como direito social (art. 6º, “caput” da Constituição Federal), direito este que alberga um dever de prestação positiva do Estado, bem como um direito subjetivo dos titulares em exigir seu cumprimento. 3. A alegação de falta de disponibilidade financeira não pode implicar numa “negação de qualquer tipo de obrigação a ser cumprida na base dos Direitos Fundamentais Sociais”, pois, exegese desta natureza “tem como consequência a renúncia de reconhecê-los como verdadeiros diretos”. 4. Ausência de demonstração cabal de ausência de recursos, que não isenta a Municipalidade de cumprir com sua obrigação concernente à instalação de creches. (...) (TJSP – Apelação Cível nº 601.392-5/8-00 – Acórdão)

E M E N T A: RECURSO EXTRAORDINÁRIO - CRIANÇA DE ATÉ SEIS ANOS DE IDADE - ATENDIMENTO EM CRECHE E EM PRÉ-ESCOLA - EDUCAÇÃO INFANTIL - DIREITO ASSEGURADO PELO PRÓPRIO TEXTO CONSTITUCIONAL (CF, ART. 208, IV) - COMPREENSÃO GLOBAL DO DIREITO CONSTITUCIONAL À EDUCAÇÃO - DEVER JURÍDICO CUJA EXECUÇÃO SE IMPÕE AO PODER PÚBLICO, NOTADAMENTE AO MUNICÍPIO (CF, ART. 211, § 2º) - RECURSO IMPROVIDO. - A educação infantil representa prerrogativa constitucional indisponível, que, deferida às crianças, a estas assegura, para efeito de seu desenvolvimento integral, e como primeira etapa do processo de educação básica, o atendimento em creche e o acesso à pré-escola (CF, art. 208, IV). Essa prerrogativa jurídica, em consequência, impõe, ao Estado, por efeito da alta significação social de que se reveste a educação infantil, a obrigação constitucional de criar condições objetivas que possibilitem, de maneira concreta, em favor das "crianças de zero a seis anos de idade" (CF, art. 208, IV), o efetivo acesso e atendimento em creches e unidades de préescola, sob pena de configurar-se inaceitável omissão governamental, apta a frustrar, injustamente, por inércia, o integral adimplemento, pelo Poder Público, de prestação estatal que lhe impôs o próprio texto da Constituição Federal. A educação infantil, por qualificar-se como direito fundamental de toda criança, não se expõe, em seu processo de concretização, a avaliações meramente discricionárias da Administração Pública, nem se subordina a razões de puro pragmatismo governamental. Os Municípios - que atuarão, prioritariamente, no ensino fundamental e na educação infantil (CF, art. 211, § 2º) - não poderão demitir-se do mandato constitucional, juridicamente vinculante, que lhes foi outorgado pelo art. 208, IV, da Lei Fundamental da República, e que representa fator de limitação da discricionariedade político-administrativa dos entes municipais, cujas opções, tratando-se do atendimento das crianças em creche (CF, art. 208, IV), não podem ser exercidas de modo a comprometer, com apoio em juízo de simples conveniência ou de mera oportunidade, a eficácia desse direito básico de índole social. Embora resida, primariamente, nos Poderes Legislativo e Executivo, a prerrogativa de formular e executar políticas públicas, revela-se possível, no entanto, ao Poder Judiciário, determinar, ainda que em bases excepcionais, especialmente nas hipóteses de políticas públicas definidas pela própria Constituição, sejam estas implementadas pelos órgãos estatais inadimplentes, cuja omissão - por importar em descumprimento dos encargos político-jurídicos que sobre eles incidem em caráter mandatório - mostra-se apta a comprometer a eficácia e a integridade de direitos sociais e culturais impregnados de estatura constitucional. A questão pertinente à ‘reserva do possível’. Doutrina. (STF - Ag. REg. RE 410.715/SP, Rel. Min. Celso de Mello, Julgamento: 22/11/2005, Segunda Turma – Publicação DJ: 03/02/2006). 
Cabe registrar que, segundo André Ramos Tavares, apesar da conotação de direito social, a educação assume explicitamente uma dimensão de clássica liberdade pública. Surge para o Estado um dever de atuar positivamente em duas dimensões: criando condições normativas adequadas ao exercício desse direito (Lei de Diretrizes e Bases da Educação e legislações complementares); e criação de condições reais, como estruturas, instituições e recursos humanos (garantias institucionais, como por exemplo, escolas, sistema de ensino e professores).
 
 Diante da qualidade distintiva fundamental do direito à educação no sistema constitucional brasileiro, tratado com especial atenção e de forma minuciosa, destaca-se a sua dimensão objetiva, estabelecendo-se obrigações estatais no sentido da criação dos pressupostos fáticos necessários ao exercício efetivo desse direito, como forma de proibição de proteção insuficiente.

Com isso, tem-se a relevância do princípio da proibição de proteção insuficiente como critério balizador do controle judicial no plano da concretização dos direitos sociais, para evitar-se a omissão ou a ação insuficiente do poder público que resulte em violação de direito fundamental. 

A Constituição Federal de 1988 indica claramente os valores priorizados para as políticas públicas educacionais, a serem evidenciadas na formulação orçamentária estatal, por se tratar de comandos vinculantes, na linha dos compromissos internacionais assumidos pela República Federativa do Brasil. 

De forma que a ampla possibilidade jurídica de controle judicial de políticas públicas constitucionalmente definidas, vinculando-se os poderes do Estado à garantia da concretização do direito fundamental à educação. 

A prioridade orçamentária conferida à educação, com excepcional vinculação mínima de receita dos entes federativos, assegura-lhe realização preferencial, mitigando-se a reserva do possível (artigo 212, CF). 

Quanto aos aspectos fáticos relevantes e sua repercussão, atenta-se para a ausência de quaisquer provas nos autos que sirvam como horizonte da efetivação das obrigações determinadas pelas normativas apresentadas na presente ação. 

Destaca-se evidente no suporte probatório existente nos autos, a verossimilhança das alegações, bem como a inadimplência injustificada do poder público para com a realização da política pública educacional constitucionalizada, posto que ** escolas da rede municipal de ensino fundamenta não possuem bibliotecas e ** não dispõem de profissional biblioteconomista responsável pelas bibliotecas, *como também não estão dotadas de acervo atualizado à razão de 1 (um) título por aluno matriculado e estrutura física adequada à faixa etária e aos alunos com deficiência. 

Outrossim, conforme demonstrado, não há investimento na infraestrutura das bibliotecas, com a garantia de espaço adequado, mobília, acessibilidade a pessoas com deficiência e informatização com acervo atualizado e na quantidade adequada para atender a população infantojuvenil que utiliza as escolas da rede municipal de ensino. 

Prepondera no presente caso o direito social à educação de qualidade, por se tratar de simples determinação para o cumprimento de política pública constitucionalmente definida (art. 208, caput, I, §1º e §2º e art. 210, caput e §2º) e especificada de maneira clara e concreta no ECA e na LDB, bem como na Lei Federal nº 13.005/2014 (Plano Nacional da Educação) e Lei Estadual nº 16.025/2016 (Plano Estadual de Educação). 

A decisão política pela prioridade educacional foi democraticamente tomada, por meio do constituinte e do legislador ordinário, resguardando a jurisdição esse fundamento democrático e a força normativa da Constituição Federal. 
A repercussão positiva dos efeitos sociais de suas decisões transforma o Poder Judiciário em agente de modificação, transformação e atualização social, ao ocupar excepcionalmente o espaço político, como ocorre nas situações em que o Executivo e o Legislativo encontram dificuldades na realização dos direitos sociais, em decorrência do princípio constitucional da inafastabilidade jurisdicional, para preservação da própria democracia, dos direitos fundamentais sociais e da força normativa da Constituição.
 
IV.4) O PRINCÍPIO DA SEPARAÇÃO DOS PODERES
Não há na presente ACP qualquer ofensa ao princípio da separação dos poderes, considerando que, com o constitucionalismo contemporâneo, notadamente a ampliação da força normativa das constituições no 2º Pós Guerra, e, em face dos compromissos assumidos pela Constituição Federal de 1988 com o rol de direitos sociais, a interpretação do referido princípio passa a englobar todo o rol de direitos fundamentais.
Nesse sentido, Lênio Streck e Fábio de Oliveira
 aportam importantes comentários:
Outrossim, a divisão de poderes não está mais guardada apenas dos direitos individuais, mas sim de todas as dimensões dos direitos fundamentais, assimiladas em unidade. Vem em favor tanto das liberdades públicas, dos direitos civis, quanto dos direitos sociais, da cidadania ativa, dos direitos transindividuais, do meio ambiente–cobrança de prestações, eficácia positiva. As funções adquirem novo sentido, outras raias de legitimidade, novas conformações. Por fim, é realçar que o princípio da separação de poderes não possui uma formulação rígida, universal, padronizada. Sem prejuízo de uma concepção genérica, mundializada, denota peculiaridades de país para país. É formação cultural.
Nessa seara, a separação dos poderes não é um fim em si mesma
, mas tem também a função de proteger os direitos fundamentais de qualquer espécie, sendo um contrassenso utilizá-lo para embarreirar a tutela a um determinado direito, como aqui pretende o requerido.
Também preservada a discricionariedade administrativa, como preleciona Pires
, não necessariamente a discricionariedade, permitida no âmbito da estática jurídica, ou seja, autorizada nos limites do ordenamento jurídico, manifestar-se-á no caso concreto, sendo esta, situação de aplicação da teoria da “redução a zero” da discricionariedade.

De mais a mais, uma severa redução da margem de discricionariedade nestes mesmos termos também pode derivar, na compreensão esboçada por Hachem
, da dimensão objetiva dos direitos fundamentais, uma vez que esta, como já explicitado, orienta as funções do Estado à concretização destes direitos, eliminando, portanto, opções que não contribuam com essa finalidade.

Com base nesses pressupostos teóricos, para o caso em tela, depreende-se que são válidas apenas as opções políticas e orçamentárias que concretizem o direito fundamental da criança e do adolescente à educação de qualidade por meio da universalização das bibliotecas, conforme a determinação exposta na Lei nº 12.244/2010, no PNE e no PEE, sendo uma limitação à discricionariedade do município. Ademais, tanto o princípio da progressividade (PIDESC, art.2º) quanto o dever de prioridade absoluta (ECA, art. 4º, CF/88, art. 227) estabelecem uma limitação de segunda ordem a esta discricionariedade.
No âmbito desta ação, percebe-se que não se requer do Judiciário nenhuma atuação que não seja decorrência direta do que determina a Constituição e a legislação infraconstitucional fartamente citada. Nesse contexto, também se comprovou o alcance da omissão do Poder Público Municipal em garantir para muitas crianças e adolescentes o acesso às bibliotecas, compreendido tanto na sua dimensão subjetiva quanto na dimensão objetiva, e como tal padrão de insuficiência pode ter efeitos deletérios no cumprimento da Lei nº 12.244/2010 e das metas e estratégias colacionadas no PNE e no PEE.
A intervenção do Judiciário na presente ação também não se substitui ao Executivo, sendo deste a escolha dos meios válidos a dar cumprimento ao que se requer tanto em sede de mérito como em tutela de urgência. A atuação do Judiciário, em resumo, no âmbito desta política, é, em última instância, exercício de jurisdição constitucional ao garantir a força normativa da constitucional e o efeito irradiante dos direitos fundamentais nela previstos.
Na mesma senda, perlustram a Suprema Corte e o Superior Tribunal de Justiça:
AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO EXTRAORDINÁRIO. CONSTITUCIONAL. EDUCAÇÃO. ENSINO ESPECIAL. IMPLEMENTAÇÃO DE POLÍTICAS PÚBLICAS. OFENSA AO PRINCÍPIO DA SEPARAÇÃO DOS PODERES. INOCORRÊNCIA. NECESSIDADE DE REEXAME DE FATOS E PROVAS. SÚMULA 279 DO STF. DESPROVIMENTO. 1. É firme o entendimento deste Tribunal de que o Poder Judiciário pode, sem que fique configurada violação ao princípio da separação dos Poderes, determinar a implementação de políticas públicas em defesa de direitos fundamentais. 2. Para se chegar a conclusão diversa daquela a que chegou o Tribunal de origem, quanto às necessidades especiais dos autores e à fixação da proporção numérica de professor/aluno por sala de aula, seria necessário o reexame do conjunto fático-probatório dos autos. Incidência da Súmula 279 do STF. 3. Agravo regimental a que se nega provimento, com previsão de aplicação da multa prevista nos arts. 81, §2º e 1.021, § 4º, do CPC. (RE 1060961 AGR / DF 29/04/2019 SEGUNDA TURMA  DISTRITO FEDERAL)
AÇÃO CIVIL PÚBLICA. FUNCIONAMENTO ININTERRUPTO DE CRECHE MUNICIPAL DURANTE O RECESSO ESCOLAR E FÉRIAS. SERVIÇO PÚBLICO E ESSENCIAL. CARÁTER PEDAGÓGICO E ASSISTENCIAL. INOCORRÊNCIA DE VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO DA SEPARAÇÃO DOS PODERES. 1- A creche, além de ter como um dos objetivos prover um início de educação às crianças, possui um caráter preponderantemente assistencial, de forma a permitir que os pais de crianças em tenra idade não tenham suas atividades laborais prejudicadas em razão da necessidade de cuidados com os menores. de cuidados com os menores. 2 – Por sua natureza, o atendimento prestado por creches deve ser diferenciado em relação aos demais níveis de ensino, jamais podendo ser interrompido no período reservado às férias e recessos escolares, sob pena de, neste interregno, restarem desamparadas e em grave situação de risco, justamente as crianças que mais necessitam do atendimento. 3 - Nessa toada, não há como se afastar a conclusão de que os serviços prestados pelas creches são serviços públicos essenciais, ou melhor, são serviços sociais, que neste contesto devem ser prestados com eficiência, qualidade e continuidade. 4-0 direito à educação infantil constitui, portanto, direito fundamental social, de caráter essencial, que deve ser assegurado pelo ente publico municipal, garantindo-se o atendimento em creche, com absoluta prioridade e de forma ininterrupta, nos termos do artigo 208, IV da, CF. 5 - E é possível ao Poder Judiciário determinar a implementação pelo Estado. quando inadimplente, de políticas públicas constitucionalmente previstas, sem que haja ingerência em questão que envolve o poder discricionário do Poder Executivo, DESPROVIMENTO DO RECURSO. (SUSPENSÃO DE LIMINAR E DE SENTENÇA N° 3049 – RJ (2021/0409063-0). RELATOR: MINISTRO PRESIDENTE DO STJ). (Grifo nosso)
Portanto, inegável a legitimidade, ensejo e premência para intervenção do Poder Judiciário com o desiderato de assegurar os direitos fundamentais de crianças e adolescentes objetos deste procedimento, na qualidade de sujeitos de direitos.

IV.5) A DISCRICIONARIEDADE ADMINISTRATIVA
Não é outro o desiderato desta ação, senão recolocar a atuação do Poder Executivo “nos trilhos” da constitucionalidade e legalidade a que se encontra vinculado, com atenção para preservar a margem, ainda que limitada, de discricionariedade com que conta para o desenvolvimento do direito fundamental à educação de qualidade por meio da universalização das bibliotecas na rede de ensino municipal. Para isso, repise-se, a demanda se restringiu às determinações expressas do ordenamento jurídico brasileiro.
Nesse diapasão, o Supremo Tribunal Federal reconhece, de maneira expressa, que o princípio constitucional da prioridade absoluta à criança e ao adolescente, previsto no art. 227, da Carta Magna e melhor explicitado pelo art. 4º, parágrafo único, da Lei 8.069\90, estabelece um comando cogente e vinculativo ao administrador, que, desta forma, pode ser compelido, pela via judicial, a implementar as políticas e programas de atendimento necessários à plena efetivação dos direitos assegurados aos infantes.

Destarte, eventual falta de recursos orçamentários não servem de escusa para a omissão estatal na seara da infância, conforme, por exemplo, decisão do Min. Gilmar Mendes, por ocasião do julgamento do Pedido de Suspensão de Liminar n. 235-0, de Tocantins, ocorrido em data de 08/07/2008, pontuando o entendimento de que, diante do princípio jurídico-constitucional da absoluta prioridade à criança e ao adolescente, não há que se falar em “discricionariedade”, cabendo ao administrador apenas e tão somente o integral cumprimento de seus deveres para com a população infantojuvenil. No mesmo sentido:
RECURSO EXTRAORDINÁRIO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. POLÍTICAS PÚBLICAS. JUDICIÁRIO. INTERVENÇÃO. EXCEPCIONALIDADE. Ante excepcionalidade, verificada pelas instâncias ordinárias a partir da apreciação do quadro fático, é possível a intervenção do Judiciário na implantação de políticas públicas direcionadas a concretização de direitos fundamentais, em especial no âmbito educacional, resguardado o princípio da separação dos poderes do artigo 2º da Constituição Federal. (STF - AgR ARE: 1153686 SE - SERGIPE 0001249-32.2013.8.25.0010, Relator: Min. MARCO AURÉLIO, Data de Julgamento: 12/03/2019, Primeira Turma, Data de Publicação: DJe-122 07-06-2019)
CRIANÇAS E ADOLESCENTES VÍTIMAS DE ABUSO E/OU EXPLORAÇÃO SEXUAL. DEVER DE PROTEÇÃO INTEGRAL À INFÂNCIA E À JUVENTUDE. OBRIGAÇÃO CONSTITUCIONAL QUE SE IMPÕE AO PODER PÚBLICO. PROGRAMA SENTINELA- PROJETO ACORDE. INEXECUÇÃO, PELO MUNICÍPIO DE FLORIANÓPOLIS/SC DE REFERIDO PROGRAMA DE AÇÃO SOCIAL CUJO ADIMPLEMENTO TRADUZ EXIGÊNCIA DE ORDEM CONSTITUCIONAL. CONFIGURAÇÃO, NO CASO, DE TÍPICA HIPÓTESE DE OMISSÃO INCONSTITUCIONAL IMPUTÁVEL AO MUNICÍPIO. DESRESPEITO À CONSTITUIÇÃO PROVOCADO POR INÉRCIA ESTATAL (RTJ 183/818- 819). COMPORTAMENTO QUE TRANSGRIDE A AUTORIDADE DA LEI FUNDAMENTAL (RTJ 185/794-796). IMPOSSIBILIDADE DE INVOCAÇÃO, PELO PODER PÚBLICO, DA CLÁUSULA DA RESERVA DO POSSÍVEL SEMPRE QUE PUDER RESULTAR, DE SUA APLICAÇÃO, COMPROMETIMENTO DO NÚCLEO BÁSICO QUE QUALIFICA O MÍNIMO EXISTENCIAL (RTJ 200/191-197). CARÁTER COGENTE E VINCULANTE DAS NORMAS CONSTITUCIONAIS, INCLUSIVE DAQUELAS DE CONTEÚDO PROGRAMÁTICO, QUE VEICULAM DIRETRIZES DE POLÍTICAS PÚBLICAS. PLENA LEGITIMIDADE JURÍDICA DO CONTROLE DAS OMISSÕES ESTATAIS PELO PODER JUDICIÁRIO. A COLMATAÇÃO DE OMISSÕES INCONSTITUCIONAIS COMO NECESSIDADE INSTITUCIONAL FUNDADA EM COMPORTAMENTO AFIRMATIVO DOS JUÍZES E TRIBUNAIS E DE QUE RESULTA UMA POSITIVA CRIAÇÃO JURISPRUDENCIAL DO DIREITO. PRECEDENTES DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL EM TEMA DE IMPLEMENTAÇÃO DE POLÍTICAS PÚBLICAS DELINEADAS NA CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA. (RTJ 174/687 - RTJ 175/1212-1213 - RTJ 199/1219- 1220). RECURSO EXTRAORDINÁRIO DO MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL CONHECIDO E PROVIDO. (STF. 2a T. R. E. no 482.611. Rel. Min. Celso de Mello. J. em 23/03/2010).
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. SEGURANÇA PÚBLICA. LEGITIMIDADE. INTERVENÇÃO DO PODER JUDICIÁRIO. IMPLEMENTAÇÃO DE POLÍTICAS PÚBLICAS. OMISSÃO ADMINISTRATIVA. 1. O Ministério Público detém capacidade postulatória não só para a abertura do inquérito civil, da ação penal pública e da ação civil pública para a proteção do patrimônio público e social do meio ambiente, mas também de outros interesses difusos e coletivos [artigo 129, I e III, da CB/88]. Precedentes. 2. O Supremo fixou entendimento no sentido de que é função institucional do Poder Judiciário determinar a implantação de políticas públicas quando os órgãos estatais competentes, por descumprirem os encargos político-jurídicos que sobre eles incidem, vierem a comprometer, com tal comportamento, a eficácia e a integridade de direitos individuais e/ou coletivos impregnados de estatura constitucional, ainda que derivados de cláusulas revestidas de conteúdo programático. Precedentes. Agravo regimental a que se nega provimento. (STF - RE: 367432 PR, Relator: Min. EROS GRAU, Data de Julgamento: 20/04/2010, Segunda Turma, Data de Publicação: DJe-086 PUBLICAÇÃO 14-05-2010 EMENTA VOL-02401-04 PP-00750)

EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM AGRAVO. IMPLEMENTAÇÃO DE POLÍTICAS PÚBLICAS. DETERIORAÇÃO DAS INSTALAÇÕES DE INSTITUIÇÃO PÚBLICA DE ENSINO. CONSTRUÇÃO DE NOVA ESCOLA. POSSIBILIDADE. INEXISTÊNCIA DE VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO DA SEPARAÇÃO DOS PODERES. GARANTIA DO DIREITO À EDUCAÇÃO BÁSICA. PRECEDENTES. As duas Turmas do Supremo Tribunal Federal possuem entendimento de que é possível ao Judiciário, em situações excepcionais, determinar ao Poder Executivo a implementação de políticas públicas para garantir direitos constitucionalmente assegurados, a exemplo do direito ao acesso à educação básica, sem que isso implique ofensa ao princípio da separação dos Poderes. Precedentes. Agravo regimental a que se nega provimento. (STF. A G .REG. NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM AGRAVO 761.127 AMAPÁ. 2014)
Na temática sobre instituição de política pública e garantia de direitos fundamentais relacionados à educação, o Egrégio Tribunal de Justiça do Estado do Ceará trilha o mesmo entendimento da Suprema Corte. Senão vejamos:
CONSTITUCIONAL. ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. PLEITO DE IMPLEMENTAÇÃO DE POLÍTICAS PÚBLICAS VOLTADAS A EDUCAÇÃO INCLUSIVA. POSSIBILIDADE. DIREITO FUNDAMENTAL A EDUCAÇÃO. GARANTIA DE PRECEITO CONSTITUCIONAL. EXCEPCIONALIDADE DA INTERVENÇÃO DO PODER JUDICIÁRIO NA DISCRICIONARIEDADE DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. RECURSO CONHECIDO E DESPROVIDO. DECISÃO MANTIDA. Cuida-se de Agravo de Instrumento, autuado sob o nº.0630585-51.2017.8.06.0000, interposto pelo MUNICÍPIO DE ACARAPE contra decisão proferida pela MM. Juíza de Direito da Vara Única Vinculada da Comarca de Acarape/CE, nos autos da Ação Civil Pública (nº. 2679-50.2000.8.06.0027), ajuizada pelo MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ, que deferiu a tutela antecipada requestada, determinando que o ente público apresentasse em 120 (cento e vinte) dias um plano para implementação de setor municipal voltado às políticas públicas de educação especial, além do fornecimento de transporte gratuito às crianças e adolescentes especiais para tratamento em Fortaleza. 2. De pronto, consigno que da análise das razões recursais (fls. 01/24), do teor da decisão atacada (fls. 182/186), dos documentos carreados ao caderno procedimental virtualizado (fls. 25/193) e das Contrarrazões (fls. 205/222), entendo que a determinação de apresentação em 120 (cento e vinte) dias de um plano para implementação de setor municipal voltado às políticas públicas de educação especial, além do fornecimento de transporte gratuito às crianças e adolescentes especiais para tratamento em Fortaleza deve permanecer. 3. Isso porque as crianças com necessidades especiais, residentes e domiciliadas no Município requerido precisam se deslocar até a Capital para frequentar a escola, sob pena de perderem as suas vagas pela ausência de transporte escolar público. Além disso, àquelas que estudam na rede municipal de ensino não encontram estrutura adequada para a educação inclusiva, como se depreende dos documentos de fls. 43/77. 4. Nesse sentido, é inegável que a Constituição Federal de 1988 ratifica o Direito à educação como um dos pilares para o desenvolvimento da pessoa, enquanto ser social, para que a partir dele, o indivíduo possa progredir em outros aspectos, como na prática da sua cidadania e na atuação no mercado de trabalho. Portanto, cabe ao Estado garantir a efetividade deste Direito, não podendo dificultar o acesso a este entabulado direito fundamental. 5. Ademais, no caso dos autos, é importante levar em consideração o direito à educação, como meio de desenvolvimento social e humano, em detrimento dos argumentos financeiros da municipalidade, que não privilegiam os valores constitucionais, sobretudo, do amplo acesso à educação. Em sintonia com isso, a jurisprudência pátria vem entendendo pela inclusão de crianças em atendimento escolar especializado, visando resguardar o direito constitucional à educação. Precedentes dos Tribunais Pátrios. (TJ-CE – AI: 06305855120178060000 CE 0630585-51.2017.8.06.0000, Relator: LISETE DE SOUSA GADELHA, Data de Julgamento: 27/08/2018, 1ª Câmara Direito Público, Data de Publicação: 15/01/2020)
CONSTITUCIONAL. ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. PLEITO DE RESTABELECIMENTO DE POLÍTICA PÚBLICA VOLTADA A EDUCAÇÃO. TRANSPORTE UNIVERSITÁRIO. POSSIBILIDADE. DIREITO FUNDAMENTAL A EDUCAÇÃO (ART. 205, CF/88). EXCEPCIONALIDADE DA INTERVENÇÃO DO PODER JUDICIÁRIO NA DISCRICIONARIEDADE DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. RECURSO CONHECIDO E DESPROVIDO. DECISÃO MANTIDA. 1. (...). 2. De pronto, consigno que da análise das razões recursais (fls. 01/09), do teor da decisão atacada (fls. 63/70), dos documentos carreados ao caderno procedimental virtualizado (fls. 10/78) e das Contrarrazões (fls. 95/107), entendo que a determinação de restabelecimento do transporte dos estudantes universitários deve permanecer. 3. Isso porque os universitários, residentes e domiciliados no Município requerido precisam se deslocar até as cidades vizinhas para frequentarem os seus respectivos cursos superiores, sob pena de perderem as suas vagas pela ausência de transporte. Além disso, aqueles que conseguiram ingressar no ensino superior não podem ter ameaçada sua vaga na Universidade diante da alegação da municipalidade de contenção de gastos para suspender o transporte em determinados horários. 4. Nesse sentido, é inegável que a Constituição Federal de 1988 ratifica o Direito à educação como um dos pilares para o desenvolvimento da pessoa, enquanto ser social, para que a partir dele, o indivíduo possa progredir em outros aspectos, como na prática da sua cidadania e na atuação no mercado de trabalho. Portanto, cabe ao Estado garantir a efetividade deste Direito, não podendo dificultar o acesso a este entabulado direito fundamental. 5. (...). (TJ-CE - AI: 06229504820198060000 CE 0622950-48.2019.8.06.0000, Relator: LISETE DE SOUSA GADELHA, Data de Julgamento: 26/08/2019, 1ª Câmara Direito Público, Data de Publicação: 27/08/2019)
V – O DIREITO FUNDAMENTAL À TUTELA EFETIVA – A POSSIBILIDADE DE BLOQUEIO DE BENS DO MUNICÍPIO, EM CASO DE DESCUMPRIMENTO DA DETERMINAÇÃO JUDICIAL E DEMAIS MEDIDAS ATÍPICAS
A ausência de temor coercitivo para o descumprimento acaba por estimular o desdém com que muitos agentes tratam as decisões que chegam para o imediato cumprimento.

O Código de Processo Civil, em seu artigo 300, dispõe sobre o já sedimentado instituto da antecipação de tutela, agora, conforme a boa técnica, disciplinado como espécie do gênero tutela de urgência:
Art. 300. A tutela de urgência será concedida quando houver elementos que evidenciem a probabilidade do direito e o perigo de dano ou o risco ao resultado útil do processo.
§ 1º Para a concessão da tutela de urgência, o juiz pode, conforme o caso, exigir caução real ou fidejussória idônea para ressarcir os danos que a outra parte possa vir a sofrer, podendo a caução ser dispensada se a parte economicamente hipossuficiente não puder oferecê-la.

§ 2º A tutela de urgência pode ser concedida liminarmente ou após justificação prévia.
Ao analisar as provas coligidas no bojo dos autos administrativos e os requisitos previstos para a concessão da tutela, depreende-se que se fazem presentes a existência de todos esses requisitos, que na verdade se materializam na própria observância da Constituição Federal e das leis vigentes relacionadas à matéria.
No presente caso, a probabilidade do direto, fumus boni juris, exsurge do descumprimento acintoso por parte do Município de ********** das normas destacadas ao longo deste arrazoado e insculpidas na Constituição Federal, na Lei de Diretrizes e Bases da Educação e no Estatuto da Criança e do Adolescente, bem como ao Plano Nacional de Educação, Plano Municipal de Educação e à Lei nº 12.244/2010.
Lado outro, o perigo de dano, periculum in mora, revela-se, dentre outros fatores, pelo prolongamento no tempo, com os consequentes e irreversíveis efeitos deletérios, da ofensa ao direito humano fundamental de crianças e adolescentes de acesso à educação de qualidade, enquanto alunos da rede pública municipal, pois que são obrigados a frequentar escolas sem bibliotecas, ou quando existentes, sem estrutura física, segurança adequada e sem condições mínimas de higiene e salubridade.
É notório que a prioridade na efetivação dos direitos das crianças e dos adolescentes é estampada na legislação citada; entrementes, o perigo da demora de uma prestação jurisdicional definitiva é inquestionável, decorrência dos princípios e atos processuais e do acúmulo de feitos em tramitação, mormente neste caso em que há interesses de crianças e adolescentes envolvidos.
O Município de **********, a despeito de ter sido instado a cumprir determinação legal, mostrou-se silente injustificadamente, o que tem prejudicado sobremaneira o desenvolvimento e a formação das crianças que necessitam da rede municipal de ensino público. É preciso, pois, que alguma providência seja tomada, mesmo que provisoriamente, no intuito de obrigar o requerido a cumprir o que lhe é devido.
Dessa feita, a concessão da tutela antecipatória mostra-se como medida necessária para prevenção de futuros danos, bem como para evitar alegações futuras de ausência de dotação orçamentária para os anos vindouros.
Assim, uma vez comprovadas as condições gerais e particulares exigidas pelo artigo 300 e seguintes do Novo Código de Processo Civil, a concessão da tutela antecipada pleiteada se impõe. Destacando-se a ausência de perigo de irreversibilidade dos efeitos da decisão, já que os direitos relacionados à educação são previstos constitucional e legalmente, sendo obrigação do poder público sua garantia.

Ademais, conforme é cediço, o art. 461 do CPC preconiza que, na ação que tenha por objeto a prestação de fazer ou de não fazer, o juiz, se procedente o pedido, concederá a tutela específica ou determinará providências que assegurem a obtenção de tutela pelo resultado prático equivalente. O juiz, para que a sua decisão tenha efetividade e desperte no réu a lídima intenção de cumpri-la, deve determinar as medidas coercitiva pertinentes.
Vigora no Novo CPC o princípio da atipicidade das medidas coercitivas, pelo que cabe ao julgador “determinar todas as medidas indutivas, coercitivas, mandamentais ou sub-rogatórias necessárias para assegurar o cumprimento de ordem judicial, inclusive nas ações que tenham por objeto prestação pecuniária.” (CPC, art. 139, inciso IV).

Dita, ainda, o artigo 12, da Lei nº 7.347 que “Poderá o juiz conceder mandado liminar, com ou sem justificação prévia, em decisão judicial sujeita a agavo.”. Por sua vez, o artigo 213 do ECA assim dispõe:
Art. 213. Na ação que tenha por objeto o cumprimento de obrigação de fazer ou não fazer, o juiz concederá a tutela específica da obrigação ou determinará providências que assegurem o resultado prático equivalente ao do adimplemento.

§ 1º Sendo relevante o fundamento da demanda e havendo justificado receio de ineficácia do provimento final, é lícito ao juiz conceder a tutela liminarmente ou após justificação prévia, citando o réu.
§ 2º O juiz poderá, na hipótese do parágrafo anterior ou na sentença, impor multa diária ao réu, independentemente de pedido do autor, se for suficiente ou compatível com a obrigação, fixando prazo razoável para o cumprimento do preceito.
A relevância do fundamento da demanda dispensa maiores comentários, bastando o lembrete de que se trata de discussão quanto ao descumprimento direto de normas constitucionais e do princípio da prioridade absoluta, em prejuízo aos valores relacionados diretamente à educação.

Em relação, finalmente à multa cominatória, o §2º do artigo 213 do Estatuto é expresso ao prever o seu cabimento, inclusive independente de pedido do autor, de modo suficiente ou compatível com a obrigação. Ao comentar o referido artigo, assim se posiciona Wilson Donizeti Liberati: “A cominação da multa diária deverá ser ‘suficiente’ ou ‘compatível’ com o fim desejado, ou seja, levar o devedor da obrigação a fazer ou abster-se do ato, e não dependerá de pedido do autor”.
A multa ao gestor tem se mostrado uma das mais eficientes. Fredie Didier Jr., defendendo o poder geral de efetivação do juiz, entende que nada impede que o magistrado comine astreintes diretamente ao agente público. São estas suas palavras:
De qualquer sorte, para evitar a renitência dos maus gestores, nada impede que o magistrado, no exercício do seu poder geral de efetivação, imponha as astreintes diretamente ao agente público (pessoa física) responsável por tomar a providência necessária ao cumprimento da prestação. Tendo em vista o objetivo da cominação (viabilizar a efetivação da decisão judicial), decerto que aí a ameaça vai mostrar-se bem mais séria e, por isso mesmo, a satisfação do credor poderá ser mais facilmente alcançada.

Assim, é de se entender como suficiente e adequada a imposição de multa diária no valor de R$ 10.000,00 (dez mil reais), como forma de penalizar e desestimular eventual descumprimento da decisão judicial liminar.
VI – CONCLUSÃO E REQUERIMENTOS
Por todo o exposto, o MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ requer:
1) O recebimento desta Ação Civil Pública e autuação da presente peça, com a juntada dos documentos que a instruem;

2) A título de antecipação dos efeitos da tutela, como medidas urgentes para assegurar a prestação do serviço educacional com piso mínimo de qualidade e de forma transparente no Município de **********, sem qualquer caráter de irreversibilidade, sob pena de multa diária de *R$ 10.000,00 (dez mil reais), a ser revertida ao Fundo Municipal de Educação, que Vossa Excelência determine ao Ente Promovido a:
2.1) Apresentar em juízo, no prazo de *** dias, plano para implementação das bibliotecas escolares em todas as instituições de ensino público do Município, visando atender ao disposto na Lei nº 12.244/2010, bem assim demais legislação delineada e ao estipulado pela Resolução n° 489/2021, do Conselho de Educação do Estado do Ceará, seguindo o determinado pela norma:

A) Área mínima de cinquenta metros quadrados (50m²), com mobiliário e equipamentos adequados para o atendimento satisfatório da comunidade escolar; 

B) Acervo que atenda os seguintes quesitos:

b. I) 01 (um) título por aluno matriculado, no mínimo, contemplando a diversidade de gêneros e estilos literários, com autores nacionais e estrangeiros;


b. II) Catalogação adequada;


b. III) Acesso irrestrito a toda a comunidade escolar.

C) Oferta de serviços adequados e de qualidade, em particular:


c. I) Consulta local ao acervo;


c. II) Empréstimo domiciliar de itens do acervo;


c. III) Atividades de incentivo à leitura;


c. IV) Orientação à pesquisa escolar.

D) Que o Projeto atenda ao disposto nas normas emanadas da Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT) e pela legislação vigente para que o equipamento seja acessível permitindo o acesso e a utilização por qualquer pessoa;

2.2) Apresentar em juízo, no prazo de ** dias, quadro programático de contratação de bibliotecários, com indicação de prazo, quantitativo de profissionais e unidades de ensino de lotação;
2.3) Publicar, no prazo de ** dias, Termo de Referência para aquisição e recebimento de material didático-escolar, qual seja, acervo de livros, materiais videográficos e documentos registrados em qualquer suporte destinados a consulta, pesquisa, estudo ou leitura, em caráter contínuo e permanente visando a atualização e diversificação do acervo;
2.4) Apresentar, no prazo de ** dias, cronograma de supervisão técnica, periódica e contínua, de acompanhamento da implementação/estruturação da biblioteca escolar, com indicação do(s) respectivo(os) profissionais responsáveis por essa atividade;

2.5) Divulgar Manual para organização de seu acervo, nos padrões biblioteconômicos, visando facilitar a busca e o atendimento das demandas;
2.6) Apresentar estratégias de suporte orçamentário para universalização de bibliotecas escolares nas escolas públicas, de maneira a serem alcançados os parâmetros de qualidade estabelecidos na Resolução CFB nº 220/2020;
2.7) *Apresentar normatização elaborada no âmbito municipal sobre a temática da universalização da biblioteca escolar, qual seja, o Plano Municipal de Educação e/ou Resolução do Conselho Municipal de Educação, no caso de inexistir regulamentação;
3) A intimação do Requerido para que se dê cumprimento à liminar, citando-o;

4) A condenação do Requerido nas obrigações de fazer explicitadas nos itens próprios;
5) A juntada aos autos, pelo Requerido, toda a documentação que comprove o cumprimento da obrigação, tudo sob pena de multa diária, a ser suportada pelo gestor municipal, no valor de *R$ 10.000,00 (dez mil reais) e, em caso de atraso superior a 30 dias, o bloqueio de bens em valores suficientes ao cumprimento da obrigação;

6) A dispensa do pagamento de custas pelo Ministério Público Estadual, emolumentos e outros encargos, à vista do disposto no art. 18 da Lei n. 7.347/1985;

7) A produção de todas as provas em direito admitidas;
8) Ao final, a integral procedência desta Ação Civil Pública, para tornar definitivas as medidas pleiteadas em caráter antecipatório, condenando o Município a apresentar, *em ***** dias, e cumprir integralmente, o Plano para implementação das bibliotecas escolares em todas as instituições de ensino público do Município, conforme o que foi elencado no ponto “2” dos pedidos.
Dá-se a presente ação o valor de R$ ********** (********** reais) para fins meramente fiscais.
Nestes termos,

Pede e aguarda deferimento.
**********, ** de ******* de 202*.
*************
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